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1. ANÁLISE NA GENERALIDADE 

O CES regista que, mais uma vez, se mantém o atraso na apresentação das GOP, o que 
limita a qualidade do trabalho de elaboração de um Parecer adequado e em tempo oportuno, e 
ainda todo o processo de formação e recolha de opiniões dos sectores económicos e sociais 
nele representados. As organizações representadas no Conselho salientaram unanimemente a 
situação de impossibilidade em que se encontram de auscultar os seus representados no 
curtíssimo espaço de tempo disponível por forma a trazerem para o processo as contribuições 
necessárias. 

O procedimento seguido não tem possibilitado o acesso prévio aos documentos intercalares 
de preparação e elaboração das GOP, o que, para além de contrariar as promessas feitas no 
início da legislatura, não permite que o CES tome uma posição atempada sobre este processo, 
de forma a poder vir a ser integrada pelo Governo no documento final e, posteriormente, vir a 
ter reflexos no Orçamento de Estado. O CES, para além de ter manifestado em anteriores 
Pareceres uma posição de desagrado, tem vindo a apresentar diversas sugestões 
metodológicas susceptíveis de ultrapassar estas insuficiências para dignificar as GOP e, 
sobretudo, relevar o processo da sua elaboração mais do que o seu conteúdo. 
Lamentavelmente, tais sugestões não têm merecido, da parte do Governo, qualquer 
acolhimento, podendo isto significar que o mesmo entende todo este processo como uma 
mera formalidade constitucional. 

O CES sugere a necessidade de constituição de um grupo de trabalho de especialistas com 
o propósito de apresentar, até finais de Março de 1999, uma proposta de reformulação do 
actual formato das GOP (por exemplo, em termos de redução do seu carácter genérico e o de 
apresentar uma maior concretização) e do seu processo de elaboração, no sentido de dar 
maiores possibilidades de acompanhamento e participação aos parceiros sociais. Quanto aos 
aspectos que devem ser considerados pelo grupo de trabalho o CES remete para as suas 
propostas de Pareceres anteriores. 

Em especial, o CES entende que deverão ser considerados os seguintes aspectos: 

– distinção clara entre o que são processos ou decisões herdadas ou consolidadas e o 
que são opções em jogo para o ano em causa; 

– equação das vantagens e desvantagens das opções em causa; 

– estabelecimento de metas ou critérios de avaliação, para os objectivos definidos. 

Neste contexto, é de registar a disposição anunciada pelo Governo de realizar uma reunião 
com o CES no mês de Abril de cada ano, na qual o Governo: 

– apresentará um relatório sobre o seguimento dado às propostas formuladas nos 
pareceres anteriores do CES sobre as GOP; e 

– fornecerá uma primeira informação sobre as grandes linhas das GOP a preparar para 
o ano seguinte. 
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Relativamente ao documento, o CES considera que a articulação entre o capítulo, 
“Desafios para a Sociedade e Economia Portuguesas. Transformações Estruturais” e as 
Opções continua a não ser conseguida da melhor forma, registando-se que o nível de 
concretização é em muitos casos mais significativo no referido capítulo do que nas 
correlacionadas Opções. 

Salienta-se como positivo a manutenção de uma análise de enquadramento às diversas 
áreas tratadas no âmbito das Grandes Opções, desejando-se que, no futuro, o carácter sintético 
e objectivo, registado em algumas dessas áreas, seja extensível a todas as outras. O CES 
sugere, ainda, que esse enquadramento incida mais sobre as GOP do ano anterior de forma a 
permitir ao leitor fazer a avaliação do nível de execução das mesmas. 

Apesar do Documento mostrar que existe um esforço de clarificação entre “Objectivos” e 
“Medidas de Política”, o que é certo é que na maioria das vezes isso não é conseguido. Por 
outro lado, grande parte do texto refere-se a medidas de gestão corrente, e quando se faz 
referência a grandes medidas não se avalia o seu impacto. 

A hierarquização dos “Objectivos” e das “Medidas de Política” não é feita, o que dificulta 
a percepção acerca do grau de empenhamento que irá ser utilizado para a implantação e 
consecução das mesmas. 

Por fim, considera o CES que a repetição anual do Programa do Governo em algumas 
partes do Documento ou, ainda, das Opções de médio/longo prazo é de todo dispensável, uma 
vez que torna o documento demasiado genérico e repetitivo de ano para ano. Renova-se, 
assim, a proposta do CES no sentido do documento formal a discutir em cada ano seja mais 
curto e de fácil compreensão e leitura. 

2. ENQUADRAMENTO ECONÓMICO SUBJACENTE ÀS GOP 

O CES reconhece como positivo que a promoção da estabilidade macroeconómica, a qual 
tem como objectivo aproximar a produção efectiva do seu nível potencial de pleno emprego 
não inflacionista, seja uma prioridade da política económica em 1999. Considera, no entanto, 
que tem de ser dada, conjuntamente, prioridade ao reforço da coesão social e da convergência 
real com a União Europeia, traduzindo-se esta na aproximação dos salários e do nível de vida 
dos trabalhadores portugueses à media europeia, em estreita ligação com os aumentos de 
produtividade. 

É certo que a economia portuguesa se vem aproximando do nível de desenvolvimento 
médio das economias comunitárias, mas também é verdade que o ritmo a que tal aproximação 
se vem processando se tem por insuficiente. 

No que se refere ao quadro internacional traçado no Documento e subjacente às GOP o 
CES admite, em face de recentes acontecimentos, que as perspectivas para o próximo ano 
poderão ser mais desfavoráveis do que as apresentadas no Documento. Esta conclusão resulta 
dos seguintes factos: 

a) As economias do Sudeste Asiático estão mergulhadas numa crise financeira e 
económica sem precedentes que exige a tomada de fortes medidas de estabilização 
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ou seja de uma “policy-mix” (política orçamental, monetária, cambial e de 
rendimentos e preços) adequada. Por incapacidade política essas medidas não estão a 
ser tomadas, o que significa que a recuperação destas economias poderá se 
demorada. 

b) O Japão, que contribui com cerca de 10% do produto mundial, enfrenta aquilo que 
podemos designar por “paralisia económica”, com um crescimento do produto em 
1997 de 0,9%, e, mais grave do que isso, sem mecanismos para a poder ultrapassar 
(o Japão está na famosa “Armadilha da Liquidez” com uma taxa de juro de 0,1%). 

c) A Rússia pode encontrar-se à beira do colapso económico e político, com 
consequências imprevisíveis. Todas as alterações previsíveis envolvem grandes 
dificuldades e incertezas. 

d) A queda acentuada das bolsas dos países industrializados, além de trazer 
perturbações ao sector financeiro, tenderá a afectar negativamente o consumo e a 
reflectir-se, por essa via, no ritmo de crescimento do PIB. Esta desaceleração do 
crescimento do PIB dos países industrializados terá inevitáveis consequências nos 
fluxos de comércio e de investimento com as economias emergentes da América 
Latina, podendo arrastá-las, no curto prazo, também para uma situação de crise.  

Uma vez que o comportamento estável das procuras internas das economias ocidentais tem 
dependido fundamentalmente do clima de confiança do consumidor, é de prever que todos 
estes factores exógenos contribuam para a perda desse clima e consequentemente se registe 
quebras importantes no crescimento económico europeu. 

O Documento refere que essas eventuais desacelerações bruscas na actividade poderão ser 
reguladas através da aplicação de um conjunto de instrumentos, nomeadamente a diminuição 
das taxas de juro e o aumento dos gastos. Contudo, o CES considera de duvidosa eficácia a 
aplicação de tais instrumentos, isto porque:  

a) A diminuição das taxas de juro (e consequente estímulo ao investimento), num 
referencial de moeda única, poderá ser dificultado pela preocupação do Banco 
Central Europeu em afirmar junto dos mercados a sua reputação e credibilidade, 
recusando políticas monetárias expansionistas, de forma a que os agentes vejam no 
EURO uma moeda tão sólida como o marco. 

b) Nos termos do Pacto de Estabilidade e Crescimento acordado em Dublin, os 
orçamentos nacionais devem, a médio prazo, visar o equilíbrio ou mesmo o 
excedente, não podendo o défice ultrapassar os 3% do PIB, a não ser em situações 
excepcionais. Daqui resulta que a política orçamental na União Europeia não tem 
grande margem de manobra, o que significa que “estímulos” na economia 
provocados por aumentos de gastos em investimento serão cada vez mais difíceis, em 
particular no caso de Portugal, onde as reformas necessárias para diminuir as 
despesas públicas correntes ainda não foram feitas. 
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Por outro lado, em Janeiro de 1999 será adoptado o EURO, iniciando-se a participação 
portuguesa na União Económica e Monetária. Verifica-se, assim, uma alteração radical das 
condições da política monetária e cambial, impondo um novo quadro de exigências e 
constrangimentos que importa ter presentes:  

a) Uma vez que não foram desenvolvidos os mecanismos automáticos de transferências 
do orçamento central da União para fazer face a choques assimétricos negativos, isto 
é choques negativos sobre a produção e o emprego de um Estado-Membro que não 
atinja os outros membros da União, a possibilidade de resposta a esses choques é 
muito reduzida. Sem possibilidade de ajustar a taxa de câmbio ou alterar a taxa de 
juro, sem uma flexibilidade de salários e preços e sem uma efectiva mobilidade 
geográfica do trabalho, a possibilidade de estabilizar o nível de actividade económica 
depende exclusivamente do Estado-Membro, basicamente através da sua política 
orçamental. Uma vez que esta, e como já foi referido, está sujeita a fortes restrições, 
a capacidade de estabilização anticíclica poder-se-á revelar bastante problemática. 

b) Para além de não ser conhecida a estratégia de política monetária do BCE para 
alcançar o objectivo de estabilidade de preços – controlo do crescimento dos 
agregados monetários ou controlo directo da inflação – o mais preocupante é que os 
mecanismos de transmissão dessa mesma política não funcionarão de modo idêntico 
para todos os países, isto porque os Estados-Membros possuem diferenças em 
aspectos relevantes, nomeadamente nos níveis de endividamento das empresas ou na 
velocidade de resposta das taxas de juro activas e passivas do sistema bancário às 
variações das taxas no mercado monetário, entre outros aspectos. Se bem que a 
diferença nesses mecanismos de transmissão tenda a atenuar-se no futuro, o que é 
certo é que nesta primeira fase este elemento poderá ter uma importância 
significativa. 

c) A orientação da política monetária única, tendo como referência o conjunto dos 
países do Euro, poderá não ser a mais adequada à situação de cada um dos países. 
Recorde-se, a propósito, o facto da zona Euro não ser considerada uma Zona 
Monetária Óptima e facilmente se conclui que este será um cenário muito frequente 
nestes primeiros anos da 3.ª fase. 

Face ao exposto, o CES considera que as perspectivas apresentadas no Documento para a 
economia portuguesa em 1999 não são fáceis de concretizar, principalmente no que concerne 
à possibilidade de conciliar o objectivo de estabilidade macroeconómico com a convergência 
real da nossa economia. 

3. ANÁLISE NA ESPECIALIDADE 

3.1 PREPARAÇÃO DO PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÓMICO E SOCIAL (PNDES) PARA 2000/2006 
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Concorda o CES que a elaboração do Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e 
Social (PNDES) para o período 2000-2006 “assume especial importância no actual contexto 
externo e interno, em particular face às mudanças que se podem actualmente perspectivar”. 

Saliente-se, ainda, o facto de ter sido feita uma inversão na anterior abordagem de 
planeamento, perspectivada como “produto”, passando-se a uma abordagem de “processo” 
através da promoção de debates e a criação de grupos de trabalho. Espera-se, contudo, que 
quando o CES for consultado tenha tempo e informação suficiente para elaborar um Parecer 
adequado. 

Entretanto propõe o CES passar, desde já, a receber todos os documentos relevantes na 
matéria. 

3.2 REFORMAS ESTRUTURAIS – JUSTIÇA, SEGURANÇA SOCIAL, SAÚDE, 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, REFORMA FISCAL E HABITAÇÃO   

Considera o CES que o aprofundamento dos processos de reforma estruturais tem de ser 
acelerado no sentido de reforçar a coesão económica e social, tendo em vista o novo cenário 
criado com a União Económica e Monetária.  

Sem a realização de reformas estruturais com impacto significativo a médio e longo prazo 
sobre o orçamento, de forma a controlar e, se possível, diminuir, em particular, as despesas 
correntes sem juros de dívida pública, a possibilidade de cumprir o Pacto de Estabilidade e 
Crescimento e, simultaneamente, construir infra-estruturas públicas e valorizar o capital 
humano, medidas imprescindíveis para a recuperação dos atrasos de desenvolvimento, torna-
se de difícil concretização. Se bem que a não realização de reformas estruturais tenha custos, 
independentemente da moeda única, o que é certo é que com este novo cenário esses custos 
aumentam. 

3.2.1 JUSTIÇA 

O CES estranha o facto do Documento não considerar a reforma da Justiça como 
prioritária. Assim, o CES, na linha do que vem afirmando do antecedente, não pode deixar de 
chamar a atenção para o facto de ocorrer em Portugal uma verdadeira crise da Justiça, com 
efeitos perversos ao nível da sociedade, traduzindo-se tanto em problemas de carácter geral 
como, particularmente, no que se refere à adequada disciplina dos actos e das relações 
jurídico-económicas. Constata-se, com efeito: enormes atrasos na administração da justiça; 
sucessivas quebras de sigilo de processos que estão em “segredo de justiça”; e, por vezes, 
uma exagerada propensão mediática por parte de alguns responsáveis, o que não parece 
coadunar-se com a serenidade e a seriedade com que a justiça deve ser administrada (Parecer 
do CES sobre as GOP para 1998). 

Também, em virtude das demoras da justiça, o instituto da prescrição não deveria poder 
traduzir-se em colocar os cidadãos em situação de facto diferenciada no que respeita à 
aplicação em concreto da justiça. 

O CES entende recordar a sua proposta para uma reflexão aprofundada em matéria de 
funcionamento dos tribunais e de administração da justiça com vista à instauração de 
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mecanismos de controlo adequados e de responsabilização, minimizando eventuais arbítrios e 
criando mecanismos transparentes nas relações com os cidadãos. 

O instituto falimentar tem-se revelado perverso nas suas aplicações, traduzindo-se na 
sistemática delapidação de patrimónios e consequente criação de tensões sociais devido, 
designadamente, ao tempo exagerado que se constata nas decisões dos tribunais. Sem prejuízo 
de se procurar retirar todas as virtualidades das recentes alterações, crê-se que se deveria ir 
mais longe, procurando estabelecer condições – legais e processuais – que permitam postular 
horizontes temporais curtos para as decisões e assegurando-se, ao mesmo tempo, mecanismos 
de efectiva gestão empresarial do património e resolução dos problemas sociais no decurso 
dos processos. 

Também no que respeita à justiça do trabalho existe uma demora excessiva no 
funcionamento dos tribunais e os atrasos naquela matéria impõem uma maior afectação de 
recursos, para melhorar as suas condições de funcionamento. 

A “Criação de Bolsas de Magistrados” afigura-se ao CES como medida acertada, uma vez 
que pode prevenir e remediar uma causa séria de morosidade no funcionamento dos tribunais. 

3.2.2  SEGURANÇA SOCIAL 

Não poderá o CES, discordar com os dois eixos fundamentais que norteiam a reforma da 
Segurança Social, a saber: reforço da eficácia do modelo de protecção social e preservação da 
sustentabilidade financeira do sistema, com salvaguarda dos direitos adquiridos em matéria de 
carreiras contributivas normais. Considera-se, contudo, que a prossecução do reforço da 
eficácia da protecção social é, em cada momento, indissociável da sustentabilidade financeira 
do sistema, sob pena de ocorrerem rupturas irreparáveis no mesmo. 

Assim, o CES, apesar de registar com agrado o esforço de actualização de pensões e de 
moralização do sistema, nomeadamente no que toca ao pagamento de contribuições para a 
Segurança Social e à erradicação de situações fraudulentas de recepção de prestações sociais 
(baixas fraudulentas e falsas situações de desemprego), considera fundamental que se 
resolvam algumas das questões que podem pôr em causa a sustentabilidade financeira do 
sistema, nomeadamente clarificando de uma vez por todas quais as despesas da segurança 
social que deverão ser asseguradas pelo Orçamento de Estado, como seja o caso dos “não 
contributivos”, e clarificando, também, qual a contribuição do mesmo orçamento para a 
resolução dos desequilíbrios financeiros que se venham a manifestar na Segurança Social. 

A reforma da Segurança Social envolve questões muito sensíveis a toda a sociedade, pelo 
que o CES entende que deve continuar a ser procurada uma solução consensual, garantindo, 
deste modo, uma maior eficácia nas alterações a implementar. 

A diversificação das fontes de financiamento da Segurança Social, mencionada nas GOP, 
deve ser também um dos objectivos da reforma, uma vez que essa medida estimulará o 
emprego. 

O CES considera que a reforma da Segurança Social deve ser articulada com a Reforma 
Fiscal. 
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3.2.3  SAÚDE 

Na linha do que acontecera em anos anteriores, o texto é demasiado vago e passa 
completamente ao lado da questão do controlo dos défices que sistematicamente se têm 
observado no sector da saúde. O CES acredita firmemente que ocorrem na área da saúde 
desperdícios muito importantes, tanto em matéria de gestão de recursos – financeiros, 
materiais e humanos – como no que se refere aos gastos com medicamentos, o que impõe a 
elaboração de um plano muito concreto de acções, amplamente consensualizado com a 
sociedade (beneficiários/utentes, contribuintes e prestadores dos cuidados de saúde). Refira-
se, a propósito, que o CES vê com enorme preocupação o facto do Governo e as outras partes 
interessadas ainda não terem conseguido encontrar um modelo para a saúde não gerador de 
conflitos. 

O CES considera fundamental que a política de saúde para o próximo ano dê um enfoque 
especial às seguintes questões: 

• desenvolvimento dum sistema de Saúde ancorado na melhoria de funcionamento dos 
Centros de Saúde e na plena utilização das capacidades instaladas, em particular no 
Serviço Nacional de Saúde (SNS); 

• promoção da saúde e da prevenção da doença, nomeadamente através da melhoria da 
informação e da sensibilização da população, tendo em vista a criação de “estilos de 
vida” saudáveis; 

• dinamização de campanhas de prevenção das doenças profissionais e dos acidentes 
de trabalho; 

• aumento do esforço de divulgação, fundamentalmente junto dos jovens, dos 
malefícios resultantes do consumo de droga; 

• fomento do diálogo com as entidades interessadas no sentido de se acentuar a prática 
de implementação de “genéricos” a par da manutenção do preço dos outros 
medicamentos a níveis razoáveis; 

• promoção de estudos analíticos de custos de funcionamento de unidades públicas 
hospitalares em termos de utilização de equipamentos, custos com pessoal e 
consumos de apoio à análise financeira em termos de orçamentos; 

• controlo mais efectivo das dívidas do Estado ao sector farmacêutico que atingem um 
valor excessivamente elevado. 

O CES entende que as GOP devem fixar como objectivo para 1999 a clarificação de 
separar o sector público do sector privado da saúde, pugnando por um controlo mais eficaz 
dos custos inerentes à medicina convencionada, que deveria ser concorrenciada por uma 
maior utilização e expansão dos meios do sector público, em particular dos meios auxiliares 
de diagnóstico. 

 8

Considera o CES que o problema da toxicodependência deve ser entendido também como 
um problema de saúde pública. Regista-se como positivo os progressos feitos pelo Governo, 



quer ao nível da prevenção, quer da reinserção social (saliente-se a este propósito a iniciativa 
realizada no âmbito da EXPO98). Contudo, o CES considera que existe ainda muito por fazer, 
pelo que deverá ser levado a cabo um amplo debate social sem fronteiras e sem tabus (onde se 
discuta frontalmente a questão da liberalização de alguns consumos) e a criação de condições 
que levem à destruição efectiva do poder económico e financeiro da droga. 

3.2.4   ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Considera o CES que não se avançou significativamene em matéria de melhoria da 
Administração Pública. Apesar de iniciativas como a “Loja do Cidadão”, há que tornar 
profícuas as relações utentes/administração. Por outro lado, o prosseguimento de uma política 
de formação e de aperfeiçoamento profissional dos recursos humanos da administração 
pública deve ser articulado com as medidas inscritas no Plano Nacional de Emprego. 

Face a isto, considera o CES que a reforma da Administração Pública terá de ser norteada 
no sentido do desenvolvimento de práticas que indiquem claramente que esta está ao “serviço 
do cidadão”, sem esquecer, contudo, que na base dessa reforma esteja sempre presente uma 
análise custo/benefício de tal forma que a melhoria dos serviços não implique um aumento 
mais do que proporcional de recursos e de despesa. Saliente-se, ainda, que nesse sentido 
deveria o Governo eleger determinadas áreas/segmentos da administração para introduzir 
reformas concretas e acções consistentes mediante a utilização de impulsos específicos bem 
determinados, na linha do que vem sendo desenvolvido no quadro do Fórum 
Cidadão/Administração. 
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3.2.5   REFORMA FISCAL 

O CES constata, mais uma vez, que em matéria de uma das reformas mais necessárias e 
mais urgentes, e que mais condicionarão o devir do país e o seu desenvolvimento, se 
prossegue com soluções ad-hoc, sem uma linha coerente, concreta e global, e sem que os 
agentes económicos possam perceber as grandes linhas enformadoras das opções previstas. 
Aliás, no documento não é feita qualquer referência aos “ponto de situação/conclusões” 
relativamente ao trabalho de muitas das comissões e grupos de trabalho criados recentemente. 

Entretanto constata-se que: 

• não obstante melhorias introduzidas, persiste uma larga prática de fraudes e evasões 
resultante em grande medida da pouca eficácia da fiscalização tributária e do 
contencioso fiscal, com inevitáveis consequências negativas quanto à igualdade dos 
cidadãos perante a lei e à efectiva garantia dos seus direitos; 

• as actuais imperfeições do sistema fiscal fazem recair a carga fiscal de modo muito 
desigual entre o capital e o trabalho e entre os cidadãos em geral e o desagravamento 
fiscal dos rendimentos do trabalho por conta de outrem não tem tido o devido 
tratamento; 

• o não regular funcionamento do “Conselho Nacional de Fiscalidade”, constitui, na 
opinião de CES, uma séria anomalia; 

• todas as perspectivas relativas ao sistema fiscal ignoram por completo o ambiente, 
apesar de o sistema económico em geral e o sistema fiscal em particular terem uma 
influência determinante no comportamento ambiental dos agentes económicos e de o 
Governo ter propalado a sua intenção de integrar conceitos de política ambiental na 
reforma fiscal. 

Transparece do documento que o Governo está consciente destes e doutros problemas e da 
necessidade de uma Reforma Fiscal. Contudo, as medidas concretas para a realização da 
mesma continuam a ser praticamente inexistentes. A “introdução de mais justiça na carga 
tributária, designadamente através do desagravamento relativo da carga fiscal sobre os 
rendimentos do trabalho”, ou as “medidas de despenalização do capital reinvestido” e outras 
que possam contribuir para que o “Investimento Privado continue a recuperar” são propostas, 
no entender do CES, demasiado vagas. Assim, considera o CES fundamental que se avance 
definitivamente com esta clarificação e com a Reforma Fiscal no sentido de diminuir as 
assimetrias existentes e de favorecer condições de competitividade e de coesão social no 
espaço europeu. 
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3.2.5  HABITAÇÃO 

Considera-se importante a referência a que “a habitação é uma das prioridades deste 
Governo”, face à importância que a habitação tem no bem-estar de uma sociedade e na 
qualidade de vida de todos os seus membros. Mas, sendo reconhecido por todos os graves 
problemas que condicionam o mercado de habitação do nosso País, com todas as disfunções 
que lhe são apontadas (franja significativa da população sem possibilidade de acesso a uma 
habitação condigna, a par de um número elevado de fogos vagos devido à falta de incentivos 
para a sua colocação no mercado; estado avançado de degradação a que chegou uma parte 
importante do parque habitacional existente; falta de confiança dos investidores no 
imobiliário, etc.), cabe ao Estado uma intervenção fundamental nos planos de regulamentação 
e do apoio e incentivo aos agentes económicos, a qual se tem revelado, no entender do CES, 
claramente ineficaz, em geral, e nalguns casos mesmo contraproducente. Refira-se, a 
propósito, que o próprio documento alude à importância do “lançamento de medidas 
estruturantes”, embora, estranhamente, se afirme que essas medidas foram já adoptadas, facto 
que a todos parece ter passado despercebido. Assim, o CES considera que o Governo deverá 
para o próximo ano dar prioridade aos seguintes temas: 

• Relativamente à habitação não solvente conviria que fossem elaborados planos 
concretos e claros relativos à construção e atribuição de fogos a determinados 
estratos sociais, mediante fórmulas simples e flexíveis e fazendo apelo a esquemas 
evolutivos e graduais. A disponibilidade de terrenos acessíveis e baratos constitui 
uma necessidade evidente, o que só será possível quando for definida uma efectiva 
política de solos. 

• A melhoria de qualidade e o embaratecimento em geral do custo de construção é 
objectivo a prosseguir, o que recomenda: introdução de novas tecnologias; 
reequacionamento de toda a problemática fiscal ligada à habitação; flexibilização em 
matéria de aprovação de projectos (as câmaras deveriam pré-defenir o que é possível 
e não é possível fazer, os grandes parâmetros condicionadores, os mínimos em 
matéria de distribuição de espaço e de utilidades/equipamentos a incorporar); criar 
condições técnico-administrativas para que os interessados, sempre que se verifique 
um deferimento tácito, possam executar as obras mesmo que a Autarquia recuse a 
emissão do respectivo alvará, pois numa sociedade civilista e civilizada há que 
diminuir drasticamente o factor arbitrariedade e discricionariedade. 

Refira-se, ainda, que o CES considera que nesta parte do Documento deveria ter sido feita 
referência aos trabalhos da Comissão de Reforma de Tributação do Património, dada a sua 
importância para a definição de uma efectiva política de habitação.  

Regista-se como factor positivo a elaboração de estudos, nomeadamente por parte do INE, 
conducentes a uma melhor caracterização deste sector, nomeadamente quanto ao parque habitacional e 
quanto às pessoas/famílias. Tal deverá permitir uma política de apoio mais eficiente às famílias 
carenciadas, seja em matéria de aquisição, seja em matéria de apoio ao arrendamento.  
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3.3   EMPREGO E EMPREGABILIDADE 

No que se refere ao emprego é patente a sua dependência da actividade económica. 
A área dos recursos humanos e emprego deverá ser abordada não apenas na óptica do 

Plano Nacional de Emprego mas também pela estreita articulação com a política 
macroeconómica. 

O CES considera que a quantidade e qualidade do emprego deve ser considerada como um 
importante factor para atribuição de incentivos ao investimento e à formação de parcerias 
entre o Estado e o sector privado. 

O CES recomenda a tomada de acções concretas visando a diminuição das formas 
precárias de prestação do trabalho (recibo verdes e outras), do trabalho clandestino, das horas 
extraordinárias não pagas, etc. Impõe-se, segundo o CES, a efectiva actuação/intervenção por 
parte da Inspecção-Geral do Trabalho, atribuindo-lhe os recursos necessários para fiscalizar e 
assegurar o cumprimento das leis e definindo sanções suficientemente fortes e 
desincentivadoras aos infractores. 

O CES concorda que a empregabilidade, traduzida na capacidade de obtenção e 
preservação do emprego, deve ser uma prioridade para os próximos anos. Entende o CES que 
a prossecução desta prioridade passa por quatro grandes objectivos: 

• Educação de qualidade traduzida na criação de um novo modelo de ensino em que a 
par da formação teórica terá de ser dada uma grande importância à formação prática, 
dignificando-a e valorizando-a. Considera-se de absoluta necessidade dotar os 
formadores de um maior grau de conhecimento da realidade empresarial e do 
mercado de trabalho, de modo a que possam retirar daí ensinamento para as 
pedagogias utilizadas. A criação de um maior intercâmbio entre a escola e a empresa 
constitui desafios que não é demais salientar. 

• Criação de mecanismos que facilitem a transição para a vida activa, permitindo 
reduzir o desemprego entre os jovens, que continua a ser mais elevado do que a 
média global (9,1% contra 4,6%) e garantindo àqueles um ano de formação 
qualificante. Deveriam ser chamadas a uma participação mais activa na resolução 
deste problema outras instituições, tais como Universidades, Escolas, Municípios, 
Associações Profissionais de Classe e Empresas. 

• Melhoria e incremento da qualidade da formação. 

• Fornecimento de instrumentos que permitam a preservação do emprego, entendida 
não de um modo estático (um posto de trabalho para a vida) mas, sim, de uma forma 
dinâmica, traduzida na mobilidade, flexibilidade e valorização do trabalhador, 
proporcionados pela formação contínua ao longo da vida do mesmo. Para isso é 
necessário que sejam criadas condições para que as empresas, principalmente as 
PME, possam realçar a formação dos trabalhadores e que estes desenvolvam a sua 
capacidade de permanente adaptação a novas situações profissionais e tenham maior 
responsabilidade individual de autoformação. 
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Entende o CES que estes objectivos devem ser convenientemente interligados com a 
política de qualificação do emprego, nomeadamente quanto a: 

• promoção da inserção socio-profissional e do combate ao desemprego de longa 
duração; 

• gestão de forma preventiva e acompanhamento dos processos de reestruturação 
social; 

• valorização do trabalhador através de bolsas de formação e dos tempos necessários 
de formação a fixar em sede de contratação colectiva. 

Relativamente ao documento, o CES considera que as medidas relativas a este tema são 
formuladas em tom geral, que mais corresponde ao reafirmar de intenções preteritamente 
feitas, nomeadamente no âmbito da concertação social, sem que se assinale uma clara 
hierarquização de propósitos.  

Considera, ainda, que as políticas de emprego, em particular as emergentes do PNE, devem 
ser cuidadosamente avaliadas em termos de eficácia quanto à criação de empregos 
permanentes e de qualidade nas segmentações relevantes do mercado de trabalho (jovens, 
mulheres, etc.). Do mesmo modo, deveria ser abordada a questão da articulação deste 
importante instrumento – PNE – com outras instâncias, como sejam as Redes Regionais para 
o Emprego e os Pactos Territoriais para o Emprego, instâncias cuja filosofia assenta 
essencialmente na criação e aprofundamento de parcerias a nível local/regional. 

As atribuições conferidas à equipa técnica referida na 3.ª opção (área Qualificação e 
Emprego) não vão ao encontro do negociado com os Parceiros Sociais, que prevê que esta 
equipa proceda a uma sistematização da legislação laboral e não à sua revisão. Entende, por 
isso, o CES que a redacção deste ponto deveria ser revista. 

Também a questão do trabalho infantil deverá ser devidamente equacionada, sendo em 
todo o caso de prever concretos enquadramentos e concretas alternativas. É necessário 
proibir, reprimir e combater; mas é tanto ou mais necessário criar condições efectivas para 
que os jovens possam ser convenientemente integrados no sistema de ensino obrigatório, com 
vista à plena e oportuna integração no mercado de trabalho em termos adequados. 
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3.4  POLÍTICA REGIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E  
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Não pode o CES discordar da ideia de que o interior do País deve ser visto como um 
espaço de oportunidades e que o desenvolvimento desses espaços não passa pela utilização de 
medidas difusas, mas sim de instrumentos e medidas que sejam coordenadas e integradas 
numa base territorial. 

Sobre a regionalização, e como foi realçado no parecer do CES sobre as GOP de 1998, 
ocorrem diferenças profundas de opinião entre portugueses, o que recomenda um esforço de 
reflexão e análise devendo ser carreado para o debate o maior número de informações e dados 
possível, por forma a objectivar adequadamente a discussão em curso. Questões como 
objectivos a prosseguir, competências, articulação com o centro e as periferias, 
responsabilidade, meios – técnicos, humanos e financeiros – a disponibilizar, mecanismos e 
processos de prossecução de uma efectiva solidariedade, são apenas algumas das questões que 
carecem de adequado aprofundamento. 

O CES estranha as várias referências no Documento que dão como certa a criação de 
regiões administrativas, devendo para esse efeito nele ser introduzidas as devidas adaptações. 

Considera, ainda, o CES que é positivo o objectivo de “criar as condições que permitam a 
Portugal, no próximo período de programação (2000-2006), um nível médio anual de ajudas 
com peso percentual idêntico ao registado no actual QCA”, no entendimento explicitado pelo 
Governo de que não deverá Portugal perder posição relativa na globalidade dos Fundos 
Comunitários do próximo QCA. Sobre esta matéria produziu o CES, recentemente, um 
Parecer para o qual remete. 

No que se refere ao Desenvolvimento Urbano e Políticas das Cidades, o CES remete para o 
Parecer que deu sobre esta matéria, em 21 de Julho de 1997, no qual sugere medidas quanto à 
política de solos com vista a conter o “urbanismo selvagem” e advoga a recuperação e 
revitalização das áreas urbanas em crise, abordando ainda outros temas ligados à problemática 
das cidades (insegurança, transportes, os guetos, etc.). 

O CES constata que em todo este capítulo das GOP nada consta sobre a integração de 
instrumentos de ambiente no ordenamento do território, nomeadamente, o Domínio Público 
Hídrico, a Reserva Ecológica Nacional, a Rede Natura 2000, bem como a regulamentação da 
recente Lei de Bases do Ordenamento do Território e Urbanismo. São instrumentos essenciais 
da política de ambiente, mas cuja aplicação prática é feita (ou não), em grande medida através 
dos instrumentos de planeamento e ordenamento, constatando-se hoje em dia sérias falhas na 
sua integração. 

Registamos os princípios consagrados nas GOP 99 no tocante às Regiões Autónomas, os 
quais pretendem atenuar as consequências negativas da ultra perificidade e minimizar as 
assimetrias regionais. 

Consideramos essenciais, o desenvolvimento das redes transeuropeias, bem como o 
desenvolvimento do sistema tributário e a sua competência atribuída à Assembleia Legislativa 
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Regional, nos termos indicados nas GOP e tendo em conta princípios globais de equidade e 
solidariedade fiscal. 

Recomendamos o cumprimento das acções aqui expressas, que se enquadram nos 
princípios da solidariedade nacional, da transferência e da cooperação. 

3.5 SEGURANÇA NACIONAL E RELAÇÕES EXTERNAS 

O CES recomenda, mais uma vez, a efectiva articulação entre as diferentes representações 
portuguesas no estrangeiro (Embaixadas, ICEP) com vista a detectar e canalizar para Portugal 
efectivas possibilidades de negócio, tanto em investimentos como em transacções, em 
particular no que se refere aos países candidatos à adesão, a quem se colocam enormes 
necessidades que serão satisfeitas mediante contribuições de fundos comunitários. Em matéria 
de questões europeias, recorda o CES as propostas que formulou no seu parecer sobre A 
agenda 2000 da União Europeia e Portugal. 

Em matéria de relações externas, não é dito nada sobre os compromissos ou as orientações 
em matéria ambiental, em questões tão cruciais como a gestão de recursos hídricos, o efeito 
de estufa, o tráfico de resíduos perigosos ou a luta contra a poluição marinha. 

O CES vê com preocupação o facto de não se definirem claramente as medidas a tomar 
relativamente à indústria militar nacional. A afirmação de que se promove a “continuação do 
reequipamento das Forças Armadas e da melhoria da base tecnológica e da infra-estrutura 
industrial de defesa”, para além de repetir as ideias contidas no Programa de Governo, não 
consubstancia nenhuma medida em concreto para o ano de 1999. 

Em matéria de segurança nacional foi esquecida a dimensão estratégica de defesa dos 
nossos recursos, onde avulta, por exemplo, a capacidade de controlo das nossas Forças 
Armadas sobre a Zona Económica Exclusiva do País, na múltipla perspectiva de controlo do 
uso dos recursos económicos, apoio à segurança marítima, luta contra a poluição e controlo 
de tráficos ilícitos: todas vertentes essenciais para a autonomia nacional e capacidade negocial 
face a terceiros. 

3.6 DESENVOLVIMENTO DOS RECURSOS HUMANOS 

3.6.1 EDUCAÇÃO 

Regista-se com agrado os desenvolvimentos e esforços que têm vindo a ser feitos, 
nomeadamente em áreas como o alargamento da rede pré-escolar, o ensino profissional e o 
reforço da articulação inter-ministerial. Saliente-se, contudo, que embora o esforço financeiro 
(em percentagem do PIB) feito pelo Estado Português se aproxime dos valores europeus, o 
que é certo é que os resultados desse esforço ficam muito aquém dos obtidos pelos nossos 
congéneres europeus. Acresce a isto um conjunto importante de problemas que devem 
merecer um destaque por parte do Governo, nomeadamente: 
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• O combate ao insucesso e ao abandono escolar prematuro deve ser encarado como 
um dos objectivos centrais a fomentar em 1999, quer na vertente pedagógica, quer na 
vertente da acção social. A este respeito, o CES continua a considerar que devem ser 
tomadas medidas especiais, para além do reforço dos programas de aprendizagem e 
do ensino recorrente, para assegurar que todos os jovens concluam o ensino 
obrigatório (9.º ano de escolaridade).  

• Definição de um padrão mínimo de equipamentos em todas as escolas e um 
acompanhamento mais eficaz dos alunos pelo apoio de equipas médico-pedagógicas 
nos estabelecimentos de ensino. 

• A formação contínua dos docentes deve ser promovida de forma regular e 
sustentada, assumindo um particular destaque a formação e a preparação pedagógica 
de docentes especializados no ensino de adultos.  

• Deverá ser prosseguida a política de adaptação do número de vagas no ensino 
superior, acautelando-se da eventualidade de desequilíbrio entre oferta e procura dos 
alunos, bem como a capacidade de absorção de diplomados pelo mercado de 
trabalho. De facto e no respeito pelo princípio de que a educação tem objectivos 
muito mais latos do que a resposta ao mercado de trabalho, a introdução de critérios 
de empregabilidade na avaliação dos cursos existentes e na criação de novos cursos, 
com efeitos repercutidos ou na alteração curricular ou na sua manutenção, assume 
particular relevância num momento em que o peso dos licenciados desempregados 
assume um valor importante. 

• Incremento do apoio social aos alunos, no campo da alimentação e disponibilidade 
de livros e acesso à informação. 

• Não poderão ser esquecidas as necessidades “atrasadas” de cidadãos hoje com trinta 
ou mais anos, não dispondo de escolaridade/formação adequadas e que se poderão 
encontrar, a prazo mais ou menos curto, em situações angustiantes de emprego 
precário ou de desemprego. Este problema não é adequadamente tratado no 
Documento.  

O CES reforça ainda a ideia de que a questão da Educação deve ser assumida em primeiro 
lugar pelo Estado, não invalidando, contudo, a participação de outros agentes, nomeadamente 
ao nível médio e superior de ensino. 

3.6.2 CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Considera o CES como vital o esforço que tem vindo a ser feito no sentido de um maior 
entrosamento entre o Ministério da Ciência e Tecnologia e outros Ministérios. Por outro lado, 
o Governo deve continuar a apostar na criação de relações privilegiadas entre ciência e 
tecnologia e as empresas, sob pena, caso isso não seja feito, dos recursos aplicados nesta área 
não serem potenciadores das sinergias necessárias ao desenvolvimento do país. 
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O CES considera ainda do maior interesse as acções levadas a cabo no sentido de 
sensibilizar e conferir formação básica ao cidadão no domínio das tecnologias de informação, 
como é o caso do programa designado “Carta de Condução” e ainda o da concretização do 
programa nacional designado “Portugal Digital”.   

3.6.3 DESPORTO 

Não é ainda suficiente a importância conferida ao desporto com interesse para a grande 
massa dos cidadãos, devendo tornar-se extensivo o “Associativismo Desportivo” não só aos 
clubes, mas também às autarquias, grupos recreativos, etc., e também que os programas de 
apoio propiciados pelo Estado prevejam, uma vez mais, ampla e diversificada mobilização 
das instalações desportivas, conferindo idêntica utilização aos equipamentos e meios 
desportivos afectos ao Estado, caso do INATEL. 

3.6.4 CULTURA 

A gestão e valorização do património cultural imóvel (com destaque para os centros 
urbanos tradicionais, os monumentos arquitectónicos, a arquitectura tradicional popular e os 
sítios arqueológicos) é fundamental para uma valorização da nacionalidade no quadro 
europeu e depende de uma estreita integração com as políticas de ordenamento do território e 
conservação da natureza. O CES lamenta a escassa atenção atribuída a esta problemática. 

3.7 DESENVOLVIMENTO SUSTENTADO E CRESCIMENTO 

3.7.1 POLÍTICAS SECTORIAS 

Ao nível da 3.ª opção, que se pretende enquadradora de todos os sectores da economia, os 
serviços não são tratados de forma suficientemente completa, nomeadamente o sector 
financeiro e o de transportes. 

3.7.1.1 AGRICULTURA, SILVICULTURA E PESCA 

Passados quase cinco anos, num total de seis, de aplicação do PAMAF, a sua execução 
global está apenas na casa dos 60%, o que significa que, para que se utilizem todas as verbas 
disponibilizadas para o sector durante o período de vigência do 2.º QCA (1994-1999), ter-se-á 
de comprometer a totalidade das verbas remanescentes durante o ano de 1999 e executar todo 
o programa até 2001. Estranha-se que, não obstante ser referido que o grande objectivo é a 
boa execução da política em vigor, nada esteja especificado em termos de níveis de 
compromissos a assumir em 1999 por forma a que, pelo menos, as verbas sejam esgotadas até 
2001. 

O CES concorda inteiramente com iniciativas centradas na construção do novo QCA para 
2000-2006, mas não pode esquecer-se que, neste momento, está para aprovação do Conselho 
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de Ministros da UE um pacote global de revisão da PAC, que será decisivo para o evoluir do 
mundo agrícola. Anota o CES que nada de concreto é dito/previsto sobre este tema de 
especial importância para o futuro da agricultura nacional e também da europeia. 

Nada de concreto é dito sobre as medidas fundamentais de que carece urgentemente a 
agricultura nacional. 

Também nada de concreto é dito sobre o combate aos fogos florestais, mas é referida “a 
transferência da gestão do património florestal pelo Estado para uma empresa pública de 
gestão florestal”, matéria sobre a qual o CES deu Parecer, onde se exprime sérias reservas às 
propostas do Governo. Parecer esse que se dá aqui como reproduzido. 

Em relação à legislação complementar da Lei de Bases da Floresta e dados os sucessivos 
atrasos, considera-se imprescindível que a mesma seja toda publicada com urgência. 

Estranha-se que se pretenda “(...) aprofundar a preparação do Sector (...), Florestal (...) 
para os desafios que se colocam (...)” e, ao serem listadas as “medidas de política para o 
sector florestal”, não se faça qualquer referência ao início da implementação do “Plano de 
Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portuguesa”, cuja aprovação definitiva se espera 
que tenha lugar em breve. 

A actividade agro-florestal é o factor determinante da qualidade ambiental na maior parte 
da área do nosso país. A questão é especialmente pertinente no sector florestal, onde o 
planeamento, para ser consequente, tem que ser feito à escala das muitas décadas. Numa 
matéria tão crucial, as GOP mais não adiantam que meras declarações de intenções. 

Quanto à Pesca mantêm-se divergências de análise no que se refere à existência e/ou 
interpretação de estudos técnicos sobre a efectiva situação dos recursos nacionais. O CES 
defende que deverão ser publicamente disponibilizados estudos fiáveis caracterizando a real 
situação em matéria de possibilidades de pesca, por forma a fundamentar as medidas 
necessárias à racional exploração dos recursos pesqueiros nacionais. 

Neste sector o CES recomenda as seguintes medidas: 

• Renovação e modernização de frota de pesca industrial; 

• Dinamização da formação e reconversão profissional para o sector em moldes 
adequados à realidade; 

• Regulamentação da pesca desportiva, lúdica e caça submarina. 

• Promoção da negociação com os Parceiros da União Europeia que não utilizam 
totalmente as suas quotas de pesca no sentido de Portugal poder aproveitar a parte 
não utilizada. 

3.7.1.2 INDÚSTRIA E CONSTRUÇÃO 

No que respeita à “Simplificação do Licenciamento Industrial”, o CES considera essencial 
a correcção das dificuldades e atrasos que se têm verificado na concessão de licenças, que 
frequentemente tem correspondido a indeferimentos implícitos. 
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Estranha-se, por outro lado, que a respeito do licenciamento não haja qualquer referência 
às indústrias já instaladas ou que se pretendam instalar em zonas reconhecidas nos PDM 
como áreas industriais. 

Estranha-se a ausência de referências aos parques industriais já existentes e de iniciativa 
predominantemente autárquica, cuja adaptação é uma medida muito mais racional do que a 
criação de novos parques de raiz. É essencial a convergência entre as iniciativas autárquicas e 
as políticas sectoriais nacionais. 

Concretamente, o CES considera que deveriam ser incluídas orientações relativas às infra-
estruturas ambientais, energéticas ou de acessibilidades para o território nacional em geral, 
sem pôr em causa o princípio do poluidor pagador. 

No que se refere à protecção da propriedade industrial o CES considera que as GOP devem 
ser mais concretas quanto à conclusão dos trabalhos de revisão do Código de Propriedade 
Industrial de 29.01.95. 

O arrastar do processo de revisão deste Código traz graves consequências para a 
competitividade do sistema económico e das empresas portuguesas e, também, danos, no 
plano internacional, para a imagem e credibilidade do nosso sistema de protecção da 
propriedade intelectual que, em última análise, afectam o nosso País. 

A competitividade da nossa indústria depende desesperadamente de uma postura de 
qualidade global, incluindo, vertentes fundamentais como ambiente e sistemas de controlo de 
qualidade. Nas GOP, são essencialmente esquecidos instrumentos tão importantes como a 
transposição da Directiva do controlo integrado da poluição e promoção efectiva dos sistemas 
de gestão ambiental. Especificamente, quanto à credibilidade do sistema de gestão ambiental 
ressalta o problema de falta de qualificações ambientais dos auditores e verificadores. Nada 
consta sobre a concretização do direito interno da Convenção de Lugano sobre a 
responsabilidade civil em matéria de ambiente. 

3.7.1.3 COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS 

O CES reconhece o carácter positivo das opções estratégicas e medidas políticas elencadas 
nas GOP 99, que correspondem às efectivas necessidades de modernização do sector 
comercial. Ainda assim, recomenda que a acção governativa tenha em especial consideração a 
garantia da sã concorrência entre os diferentes formatos empresariais. Igualmente propõe que 
as várias iniciativas apontadas no documento, nomeadamente em matérias como a revisão da 
Lei Geral do Comércio ou a criação de um Fundo de Solidariedade, sejam sujeitas a 
calendarização. 

O CES recomenda que o Governo Português mantenha os apoios financeiros 
indispensáveis à prossecução do esforço de renovação do sector. 

O CES continua a reconhecer o sector do turismo como um dos que oferece maiores 
potencialidades para a nossa economia, a exemplo do que é reconhecido em muitos outros 
países, porventura com condições naturais e de acolhimento humano inferiores ao nosso. O 
mesmo já não se poderá dizer em relação às infra-estruturas e ao nível profissional 
compatíveis com um turismo de vanguarda. 
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Um dos maiores “inimigos” do nosso turismo continua a ser a “sazonalidade” e as medidas 
tomadas para minimizar os seus efeitos (turismo interno da 3.ª idade; eventos internacionais, 
golf, etc.) tem até à data apresentado fracos resultados, pelo que se deve prosseguir com 
novas acções imaginativas e a tal respeito o “pós EXPO’98” poderá ser uma oportunidade. 

Julga-se da maior conveniência que as Regiões de Turismo sejam dotadas de meios para 
desempenharem um maior protagonismo, por forma a acolherem competências 
descentralizadas das instituições centrais, o que lhes conferiria maior eficácia no domínio do 
planeamento e no exercício de funções de controlo e de fiscalização, algumas delas 
articuladas com as autarquias locais. 

A actual experiência aglutinadora de acções de promoção turística no quadro do ICEP 
parece ser passível de fortes críticas devidas aos duvidosos resultados obtidos, devendo, por 
isso, ser repensado o actual esquema e encontrada uma solução mais consentânea com a 
realidade do turismo português. 

A articulação necessária com o turismo não deve privilegiar apenas Planos de 
Ordenamento da Orla Costeira, mas sim todos os Planos que tenham a ver com o 
Ordenamento do Território, fomentando o “turismo do interior”, onde é manifesto o seu 
atraso, podendo dar assim um forte contributo para a fixação das populações locais. 

Dada a amplitude e complexidade do problema, o CES insiste na conveniência da 
elaboração de um “Plano Turístico Estratégico”. 

Tal como a indústria, o sector dos serviços deverá ser objecto da promoção de sistemas de 
gestão ambiental. 

Especificamente no caso do turismo, deve ser assumido estrategicamente que, no futuro, 
Portugal só valerá como destino turístico internacional por aquilo que tem de único. O modelo 
“sol-e-mar” está, se não esgotado, pelo menos destituído de vantagens competitivas. A 
promoção de um turismo viável e de qualidade para o futuro passa, portanto, por uma defesa, 
a todo o custo, dos nossos valores patrimoniais, naturais, paisagísticos e culturais. 

Quanto aos serviços às Empresas, considera o CES como bastante positivo o facto do 
Documento lhes fazer pela primeira vez referência, isto apesar das medidas para 1999 se 
limitarem à análise desta nova área. A importância dos Serviços às empresas para o 
desenvolvimento de vantagens competitivas nas empresas agrícolas, industriais e de serviços 
exigia que já se tivesse ultrapassado a fase de “inventariação”. 
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3.7.2 APOIO À ACTIVIDADE EMPRESARIAL DOS JOVENS 

No que respeita ao investimento em meios de acesso à função empresarial pelos jovens 
portugueses, o CES tem de manifestar a sua preocupação pela evolução insuficiente que se 
verificou nos últimos anos, em face das expectativas criadas. 

A avaliação das medidas e objectivos propostos para 1999 não nos permite concluir que 
essa tendência venha a sofrer qualquer alteração. 

Também em matéria de formação específica com vista à preparação para a função, 
continuam a existir insuficiências manifestas. 

3.7.3 ENERGIA INFRA-ESTRUTURAS E TRANSPORTES 

Deve ser estabelecido como um desígnio estratégico nacional a eficiência do uso dos 
recursos, com destaque para a energia e a água, por motivos de competitividade, de segurança 
nacional, de equidade social, de desenvolvimento a prazo e de qualidade ambiental. 

Genericamente, há que abandonar nas grandes infra-estruturas públicas a perspectiva das 
“obras públicas” e assumir a perspectiva de uma política integrada, ao serviço de um correcto 
ordenamento do território. A base das decisões devem ser metas específicas de qualidade do 
serviço e parcimónia de uso de recursos (perspectiva da eficácia na utilização), e não a 
perspectiva da produção, ou seja, da infra-estrutura em si e respectivas obras. Esta nova 
perspectiva deve ser rigorosamente aplicada à selecção de alternativas das grandes infra-
estruturas públicas, nomeadamente de energia, transportes, saneamento básico e 
aproveitamento de recursos hídricos. 

O CES recomenda de novo que seja elaborado um “Plano Energético Nacional” tanto mais 
que se prevê a entrada em funções já em 1999 de uma “Agência de Energia”. Isso facilitaria a 
fixação de metas e de objectivos bem definidos e quantificados nos domínios da eficiência 
energética, do aproveitamento de energias renováveis e permitiria, ainda, uma efectiva 
alteração dos hábitos de consumo. 

A criação de uma empresa holding do Estado para a energia merece, por parte do CES, as 
maiores reservas pela diminuição de concorrência que inevitavelmente comporta, sendo que a 
redução de custos operacionais em regime de monopólio só terá credibilidade mediante a 
fixação precisa de objectivos de redução de tarifas e de qualidade de serviço, sem prejuízo da 
melhoria da eficiência energética. 

O CES entende que só mantendo a gestão, entre as diferentes formas de energia, em 
empresas autónomas e independentes se provocará uma situação de mercado propiciadora do 
abaixamento de custos de qualquer uma das formas de energia disponível e se evitará a 
subsidiação cruzada; 

O CES entende que o processo de fixação dos preços da energia deve promover a 
convergência com preços praticadas nos países membros da União Europeia, de forma que 
não penalize a economia nacional. 
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O CES regista a ausência de qualquer alusão à política do órgão regulador do sector de 
Comunicações no que respeita à transparência de fixação dos tarifários e aos contornos 
previstos para a prestação do serviço universal. 

Relativamente aos transportes marítimos o CES propõe: 

• a criação, à semelhança do que vem acontecendo em outros países comunitários e 
tendo em conta essas experiências, de um regime fiscal e de segurança social para os 
proprietários de navios registados em Portugal que, estando de acordo com as 
orientações comunitárias sobre auxílios estatais ao transporte marítimo, substitua o 
actual Programa de Reapetrechamento da Frota de Marinha de Comércio Nacional, 
parte integrante do PIDDAC; 

• a criação, também à semelhança do que existe em países comunitários com frotas 
costeiras, de um Núcleo de Informação sobre TMCD – Transporte Marítimo de 
Curta Distância que servirá de ponto de encontro para troca de informações e apoio 
técnico para o desenvolvimento de projectos pelos agentes económicos interessados.  

3.7.4 FINANÇAS  

O CES não pode deixar de concordar que a consolidação das finanças públicas tem de ser 
um objectivo sempre presente. Refira-se, contudo, que essa consolidação, nomeadamente no 
que se refere à redução do défice, só foi possível porque: 

• baixaram enormemente os juros da dívida pública; 

• as receitas das privatizações, serviram, em boa parte, para cobrir necessidades de 
saneamento financeiro das empresas públicas que, de outra forma, teriam de ser 
suportadas pelo Orçamento de Estado; 

• o crescimento do PIB facilitou a expansão das receitas fiscais. 

Em 1999 haverá que ter em conta os condicionalismos seguintes: 

• os ganhos adicionais para o Orçamento derivados da baixa das taxas de juro serão 
certamente muito reduzidos. 

• as receitas de privatização serão provavelmente menores do que as do ano corrente.  

• o crescimento do PIB no próximo ano será inferior ao registado no corrente ano. 

A obrigação de cumprimento do Pacto de Estabilidade e Crescimento, tendo em conta que 
o Governo prometeu não aumentar a carga estabelecida na legislação fiscal, levará a que se 
tenha de realizar um grande esforço de melhoria da cobrança de receitas a fim de não se ter de 
restringir excessivamente o ritmo de crescimento das despesas, que na década de 1990 parece 
ter sido o mais rápido de toda a UE. Sobre isto o Governo limita-se a indicar que as despesas 
públicas nas funções sociais crescerão mais que o PIB, que as funções económicas crescerão 
aproximadamente o mesmo que o PIB e que as despesas públicas com funções de soberania 
crescerão menos do que o PIB, não indicando em nenhum momento qualquer previsão 
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numérica que permita avaliar o impacto e o alcance destas indicações. Isso significa que o 
texto das GOP praticamente nada informa sobre quais são efectivamente as grandes opções do 
Governo em matéria de despesas públicas e desta forma o CES vê-se privado de comentar 
adequadamente a política orçamental que o Governo propõe levar a cabo. 

O CES considera ainda que a conciliação do desenvolvimento económico do País com a 
consolidação das finanças públicas só será possível se forem levadas a cabo as Reformas 
Estruturais. Essa conciliação seria tão mais necessária quanto se sabe que, apesar de se ter 
verificado uma aproximação da economia portuguesa ao nível de desenvolvimento médio das 
economias comunitárias, o ritmo a que tal aproximação se vem processando se tem por 
inadequado. 

O CES expressa ainda algumas dúvidas relativamente a outras prioridades de política 
económica do Governo, a saber: 

• O Governo não explica como vai prosseguir uma política de desinflação procurando 
atingir uma taxa de inflação situada em 2%. Será que para isso bastará a descida 
projectada do PIB e os efeitos da política monetária do BCE? 

• Como irá o Governo criar as condições para a gradual redução das taxas de juro 
quando é sabido que essas taxas vão ser determinadas pelo BCE? O mais que em 
princípio se poderá conseguir seria aproximar ainda este ano as taxas de juro do 
Banco de Portugal das do BCE e melhorar os mecanismos de transmissão da política 
monetária única na economia portuguesa. 

• O Governo pretende reduzir o peso do Estado. Será apenas às privatizações que o 
Governo se refere? Ou contemplará também outras acções, nomeadamente no 
domínio orçamental e na simplificação de regulamentos administrativos? 

O CES mostra ainda grande preocupação pelo facto de, e sendo Portugal o país da União 
Europeia onde se registam maiores desigualdades na distribuição do rendimento (10% dos 
mais ricos possuem 27,7% do rendimento gerado), não se vislumbrar em nenhuma parte do 
Documento qualquer vontade política de alterar esta situação. Recorde-se, a propósito, que 
desenvolvimento é muito mais do que crescimento, uma vez que resulta de um conjunto mais 
vasto de alterações entre as quais se destaca a melhoria na distribuição do rendimento. 

 

3.7.5  AMBIENTE 

O CES constata que o Ambiente não é considerado nas GOP uma questão central ou um 
desafio estratégico. O CES lamenta a menoridade estratégica atribuída ao sector ambiental, 
tendo em conta que: 

a) Portugal subscreveu acordos internacionais como a Declaração do Rio, que o 
comprometem, perante os cidadãos portugueses e a comunidade internacional, à 
prossecução de um desenvolvimento sustentável, na dupla perspectiva do progresso 
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económico e social e da salvaguarda da qualidade ambiental, dos recursos naturais e 
outros recursos patrimoniais, que são a herança das próximas gerações; 

b) grande parte das necessidades sociais básicas e das actividades económicas 
estratégicas do país estão intimamente dependentes da defesa do ambiente: o uso da 
água, a agricultura e silvicultura com as fileiras industriais associadas, a pesca, o 
turismo de qualidade, a qualidade de vida urbana, só para citar os casos mais 
evidentes; 

c) no quadro europeu, Portugal tem tudo a ganhar com uma postura ambiental 
progressista, dada a nossa enorme vulnerabilidade em questões como os recursos 
hídricos internacionais ou o tráfego de resíduos perigosos. 

O CES considera fundamental, e conforme é referido no Documento, que se deve 
“aprofundar as relações entre ambiente e outros sectores”. Contudo, estranha-se o facto de no 
mesmo e em cada capítulo sectorial (indústria, política fiscal, turismo, etc.) não se fazer 
referência a medidas concretas nesta área. Em particular, nada é referido sobre a avaliação de 
impactes ambientais, um instrumento em vias de revisão que atravessa todos os sectores 
produtivos. 

O CES considera que as perspectivas apresentadas neste domínio são tão gerais que, apesar 
de quase consensuais, se tornam inócuas ou completamente inúteis. 

Em especial, deverão ser estabelecidas orientações, prazos e metas para questões 
essenciais como: 

• estratégia nacional de conservação da natureza, envolvendo os vários ministérios 
com competências sobre o território; 

• níveis de serviço de saneamento básico; 

• planos de bacia hidrográfica e respectivas estruturas de gestão; 

• plano nacional para os resíduos industriais, centrado na vertente da redução; 

• controlo das emissões atmosféricas, nomeadamente em relação ao efeito de estufa; 

• aplicação dos sistemas de gestão ambiental e rótulo ecológico; 

• aplicação dos instrumentos económicos e fiscais; 

• critérios a aplicar, quer nos planos sectoriais do ambiente, quer nos instrumentos 
gerais de ordenamento e planeamento. 

As questões ligadas à adaptação ambiental da indústria transformadora não se reduzem à 
promoção do gás natural e da cogeração. 

Provavelmente, quando os restantes problemas (efluentes, emissões, resíduos) estiverem 
resolvidos nos seus aspectos essenciais – questão que, objectivamente, está a prejudicar a 
velocidade de adaptação ambiental das empresas – faça todo o sentido falar apenas da 
redução de conteúdos energéticos. Até lá, a prioridade terá que ser dada aos problemas não 
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resolvidos, muito em especial, à criação/construção de infra-estruturas colectivas públicas ou 
privadas de que a indústria tanto carece. 

Considera-se muito importante o funcionamento de planos sectoriais específicos (resíduos 
sólidos urbanos, resíduos hospitalares, resíduos agrícolas e florestais e resíduos industriais) a 
que se faz alusão. Contudo, estranha-se a referência à finalização de planos sectoriais 
específicos que, excepto os relativos a resíduos urbanos e hospitalares, nem sequer 
começaram ou estão em fase incipiente. 

3.7.6 COMPETITIVIDADE E INTERNACIONALIZAÇÃO 

A economia portuguesa é hoje uma das mais abertas do Planeta que muito tem beneficiado 
dos momentos de alta conjuntura, mas onde se tem reflectido de maneira muito aprofundada a 
fase baixa do ciclo económico. O processo de modernização não se tem feito nem ao ritmo 
nem com a profundidade que seriam desejáveis, havendo sectores inteiros condenados a 
profunda reconversão ou a desaparecimento e que, nesse processo, libertarão muita mão-de-
obra, com as inerentes implicações político-sociais. 

A crise asiática, com tendência para a descida de preços de muitos produtos nossos 
concorrentes e, certamente, com reconversões que levarão alguns produtores a aprofundar 
gamas e qualidades, não poderá, a prazo, deixar de ter profundas repercussões na nossa 
economia. Identicamente haverá que antecipar e preparar os alargamentos a Leste, já que 
deles decorrerão também pressões sobre vários segmentos económicos portugueses. 

A este respeito, o CES invoca a recomendação formulada no seu “Parecer sobre as 
Implicações para Portugal do Alargamento da União Europeia”, no sentido do Governo o 
consultar sobre as “...Principais opções a tomar sempre que estas tenham reflexos profundos 
sobre a actividade económica e a vida social do nosso País”. 

O CES recomenda, pois, que de maneira consensualizada entre Governo e Parceiros 
Sociais, se tente esquematizar um plano de ataque aos principais problemas que entravam o 
nosso processo de modernização social e económico, devendo aproveitar-se cabalmente, e de 
maneira socialmente rentável, os fundos a obter no próximo Quadro Comunitário de Apoio, 
tema que foi objecto de Parecer específico e cujas recomendações se dão aqui como 
reproduzidas. 

O CES considera que o Acordo Multilateral para o Investimento, actualmente em 
discussão, pode vir a ter consequências de tal maneira importantes para o nosso País que 
haveria todo o interesse em que o Governo o fosse informando sobre a marcha das 
negociações e o consultasse antes de assumir compromissos nesse domínio. 

3.7.7 COOPERATIVISMO 

O sintetismo da matéria não suscita questões. Contudo, entende o CES que, para fazer face 
a muitos dos problemas existentes, se justificaria o apoio a fundações, associações, 

 25



mutualidades, cooperativas e outras entidades que caiam genericamente no âmbito do que 
tradicionalmente se tem convencionado chamar de “economia social”. 

3.7.8 DEFESA DO CONSUMIDOR 

Congratula-se o CES que as medidas adoptadas, bem como os objectivos propostos vão no 
sentido das recomendações que formulou aquando das GOP de 1998, que tinham em vista a 
adopção de mecanismos que assegurem eficazmente a compatibilização da necessidade de 
informar e transmitir mensagens com o rigor da informação prestada e, ainda, o respeito pelo 
indivíduo. A tal propósito, assinala-se a importância que permanentemente deve ser conferida 
ao controlo da publicidade enganosa, à transparência de preços afixados e tarifados e, ainda, à 
garantia da privacidade do domicílio, evitando mensagens indesejadas que são recebidas, quer 
por via postal, quer telefónica. 

A afixação do preço dos bens e serviços deve ocorrer durante o tempo necessário e 
mediante utilização de caracteres (gráficos, audio, etc.) que possibilitem a clara apreensão e 
compreensão do mesmo por parte dos destinatários, regra que é claramente violada em muitos 
anúncios televisivos relativos a telefonemas de valor acrescentado. 

O CES exorta o Governo a estimular o diálogo entre profissionais e consumidores, 
apoiando técnica e financeiramente as respectivas organizações nesse domínio e apoiando as 
iniciativas das organizações representativas dos consumidores no domínio da informação 
previsto nas GOP. 

3.7.9 SOLIDARIEDADE 

Considera o CES que relativamente às Instituições Particulares de Solidariedade Social 
(IPSS), devem ser tomadas as seguintes medidas: 

• definição de uma política de financiamento consubstanciada na quantificação da 
percentagem de comparticipações do Estado às IPSS, tendo como referência o custo 
técnico das várias respostas sociais prestadas por estas Instituições já 
consensualizado; 

• publicação do Estatuto do Voluntário e da sua Regulamentação e apoio a todas as 
iniciativas que visem comprometer mais pessoas na acção voluntária em 
equipamentos sociais ou noutras formas de exercício de solidariedade; 

• negociação de Acordos-Piloto com as IPSS, em cooperação com a Acção Social e 
Saúde, destinados à prestação de cuidados continuados e apoio domiciliário 
integrado por parte destas instituições. 

3.7.10 CONCORRÊNCIA 
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Considera o CES que a questão da concorrência em Portugal continua a enfermar de 
fragilidades e insuficiências várias. Daí a necessidade de tomar medidas incisivas, 
nomeadamente no que se refere à revisão da legislação, à definição de uma estratégia de 
fiscalização que permita zelar pelo cumprimento das regras e à criação de mecanismos de 
tratamento de processos de concorrência resultantes de práticas anticoncorrenciais. Devem, 
contudo, essas medidas serem tomadas em articulação entre os Departamentos do Estado e os 
organismos representantes da sociedade civil. 

3.8 PIDDAC 

Apesar das razões apresentadas pelo Governo e sem embargo do aumento de 7% previsto 
nas despesas orçamentais para o PIDDAC, é com alguma preocupação que se verifica que, 
por causa de menos disponibilidade de Fundos Comunitários afectos àquele Programa, as 
despesas de Investimento da Administração Central apresentam, para 1999, um decréscimo 
nominal de 1% face ao PIDDAC de  1998, o que representa uma significativa redução do 
peso destas no PIB (passando de 5,3% em 1998 para 4,8% em 1999). 

Esta redução preocupa-nos ainda mais se analisarmos a evolução destas despesas por 
Ministérios. Efectivamente, a redução de cerca de 9% das despesas de Investimento do 
Ministério da Saúde coloca-nos algumas dúvidas, particularmente dada a debilidade da 
estrutura e equipamentos existentes em muitas regiões do País, nomeadamente nas regiões do 
interior. Em contrapartida, é com surpresa que se verificam aumentos na ordem dos 46% no 
Ministério da Defesa. Em relação aos investimentos previstos na Defesa deveriam ser 
disponibilizadas as conclusões dos estudos que fundamentam as opções e explicitados os 
objectivos globais prosseguidos. 

O CES recomenda que os investimentos a realizar no âmbito do PIDDAC contribuam para 
a coesão económica e social e redução das assimetrias regionais. 

Quanto ao II QCA, o CES recomenda que sejam tomadas as medidas indispensáveis para 
serem investidos em cada região os meios financeiros programados inicialmente para serem 
atingidos os objectivos então estabelecidos e aprovados. 
 


